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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 20 de junho de 2023.
Presidente, em exercício: Exma. Sra. Desa. Joana dos Santos Meirelles.
Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho.
Secretária-Geral de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
 
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Joana dos Santos Meirelles – Presentes, Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria do P. S. Marques Marinho, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques e, Dr. Rogério José da Costa Vieira, Membro convocado (Férias Des. Cláudio Roessing) e do Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho, Representante do Ministério Público. Ausências Justificadas: Desembargador Domingo Jorge Chalub Pereira, Desembargadora Nélia Caminha Jorge, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargador Cezar Luiz Bandiera, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha e Desembargador Henrique Veiga Lima. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. JULGAMENTO DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SEI – 01 – Processo Administrativo nº 2023/000015014-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1077631) QUE DISPÕE SOBRE FÉRIAS DOS MAGISTRADOS DE PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS, NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Apreciação suspensa até ocorrência de reunião administrativa. 02 – Processo Administrativo nº 2023/000010157-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1075927) QUE REGULAMENTA FÉRIAS, LICENÇA ESPECIAL E FOLGAS DE SERVIDORES E SERVENTUÁRIOS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS. Apreciação suspensa até ocorrência de reunião administrativa. 03 – Processo Administrativo nº 2023/000018565-00 – PROPOSTA DE CANCELAMENTO DA SÚMULA Nº 2 DO TJAM. Decisão: Por unanimidade, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu acolher a proposta de cancelamento da Súmula nº 2 do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, tendo em vista a decisão do STJ nos autos do Recurso Especial nº 1.450.819/AM, que deu sentido contrário ao disposto no enunciado da mencionada súmula. Processo Administrativo nº: 0004161-65.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Anne Louise Salignac Machado Gama, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora Joana dos Santos Meirelles. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo n.º 0004161-65.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, APOSENTAR a servidora Anne Louise Salignac Machado Gama, matrícula 000.460-0A, Analista Judiciário, classe/nível F-I, nos termos do art. 21-A, da Lei Complementar n.º 30/2001, texto consolidado em 29 de julho de 2014, e art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, com proventos integrais de R$ 24.390,49 (vinte e quatro mil, trezentos e noventa reais e quarenta e nove centavos), nos termos do voto da desembargadora relatora. PAUTA DE JULGAMENTOS 02) Mandado de Segurança Cível nº: 0417198-91.2023.8.04.0001 de Capital – Fórum Ministro Henoch Reis/3ª Vara da Fazenda Pública. Impetrante: Aurea Sandra Araújo, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, Interessado: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas – PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos do Mandado de Segurança de n.º 0417198-91.2023.8.04.0001, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, em parcial consonância com o Graduado Órgão do Ministério Público, CONHECER DO WRIT PARA, NESSA EXTENSÃO, CONCEDER PARCIALMENTE A SEGURANÇA, nos termos do voto da Relatora, que integra esta decisão para todos os fins de direito. Sala das Sessões, em Manaus (AM). Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. 04) Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº: 0010701-66.2022.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Juízo de Direito titular da 2º Vara da Comarca de Coari, Suscitado: Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ABRAHAM PEIXOTO CAMPOS FILHO. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, discutidos e relatados estes autos de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n.º 0010701-66.2022.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram a Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em inadmitir o incidente de resolução de demandas repetitivas, nos termos do voto do Relator, que passa a integrar o julgado. 05) Embargos de Declaração Cível nº: 0006244-88.2022.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Embargante: O Estado do Amazonas, Embargado: Augusta Edmeia Rocha das Neves, Procuradoria Ge: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas – PGE. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de nº 0006244-88.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas. ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto condutor da decisão. PUBLIQUE-SE. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Elci Simões de Oliveira e Desembargador Délcio Luís Santos. ADIADOS Pelo Exmo. Sr. Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA: Mandado de Segurança Cível nº: 0000484-03.2018.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Pela Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE: Agravo Interno Cível nº: 0000239-16.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/, Agravo Interno Cível nº: 0000971-94.2023.8.04.0000 de Capital – Fórum Ministro Henoch Reis/6ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho, Conflito de competência cível nº: 0002040-64.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/, Conflito de competência cível nº: 0002447-70.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/, Conflito de competência cível nº: 0002523-94.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Pelo Exmo. Sr. Desembargador HENRIQUE VEIGA LIMA: Correição Ordinária nº: 0000825-53.2023.8.04.0000 de Capital – Fórum Ministro Henoch Reis/5ª Vara Criminal. Nada mais havendo a tratar, a Excelentíssima Senhora Presidente, encerrou a sessão. E, para constar, eu, Belª. Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Belª. Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária-Geral de Justiça, e a seguir, assinada pela Exma. Sra. Desa. Presidente.
Assinatura Digital 
Desembargadora Joana dos Santos Meirelles
Presidente, em exercício
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